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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A H L A (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO 
FORA DO PRAZO LEGAL. LAPSO TEMPORAL DE 5 DIAS 
CORRIDOS. DEFENSORIA PÚBLICA. PRAZO EM DOBRO. 
INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
1. O prazo para a interposição do agravo regimental é de 5 dias, 
consoante arts. 39 da Lei 8.038/90 e 258, caput, do RISTJ. Não 
obstante, tratando-se de atuação da Defensoria Pública, deve ser contado 
em dobro.
2. Nos termos do entendimento firmado nesta Corte, às ações referentes 
a matéria penal ou processual penal, deve ser aplicada regra específica 
prevista no art. 798 Código de Processo Penal, segundo a qual todos os 
prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado. Fica afastado, 
portanto, o disposto no art. 219 do novo Código de Processo Civil, o 
qual se refere à contagem dos prazos em dias úteis.
3. Na hipótese, a intimação eletrônica da Defensoria Pública da União 
ocorreu em 18/3/2024 (segunda-feira), com início do prazo em 
19/3/2024 e encerramento em 28/3/2024, prorrogado para 1º/4/2024, 
posto que não houve expediente na Corte no período de 27 a 31/3/2024, 
nos termos da Portaria STJ/GP, de 4 de janeiro de 2024. Não obstante, o 
recurso apenas foi interposto em 4/4/2023, sendo assim intempestivo.
4. Agravo regimental não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO 
FORA DO PRAZO LEGAL. LAPSO TEMPORAL DE 5 DIAS 
CORRIDOS. DEFENSORIA PÚBLICA. PRAZO EM DOBRO. 
INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
1. O prazo para a interposição do agravo regimental é de 5 dias, 
consoante arts. 39 da Lei 8.038/90 e 258, caput, do RISTJ. Não 
obstante, tratando-se de atuação da Defensoria Pública, deve ser contado 
em dobro.
2. Nos termos do entendimento firmado nesta Corte, às ações referentes 
a matéria penal ou processual penal, deve ser aplicada regra específica 
prevista no art. 798 Código de Processo Penal, segundo a qual todos os 
prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado. Fica afastado, 
portanto, o disposto no art. 219 do novo Código de Processo Civil, o 
qual se refere à contagem dos prazos em dias úteis.
3. Na hipótese, a intimação eletrônica da Defensoria Pública da União 
ocorreu em 18/3/2024 (segunda-feira), com início do prazo em 
19/3/2024 e encerramento em 28/3/2024, prorrogado para 1º/4/2024, 
posto que não houve expediente na Corte no período de 27 a 31/3/2024, 
nos termos da Portaria STJ/GP, de 4 de janeiro de 2024. Não obstante, o 
recurso apenas foi interposto em 4/4/2023, sendo assim intempestivo.
4. Agravo regimental não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 116/132) interposto por A H L A  

contra a decisão de minha lavra (e-STJ fls. 100/108), pela qual não conheci do habeas 

corpus.

Nas razões recursais, sustenta a defesa, em suma, a nulidade das buscas 
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pessoal domiciliar, pugnando pela absolvição do recorrente.

Requer, assim, seja dado provimento ao recurso.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece ser conhecido por intempestividade.

Dispõe o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça:

A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte 
Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à exceção do indeferimento de 
liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas 
corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

 
O agravo regimental, portanto, deve ser interposto no prazo de 5 dias, 

conforme estabelecido no artigo acima transcrito.

Na hipótese, verifica-se que a Defensoria Pública representa o ora recorrente, 

de modo que a contagem do prazo recursal se faz em dobro, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS . EXECUÇÃO PENAL. 
RECURSO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. PRAZO DE 
CINCO DIAS CORRIDOS QUE, IN CASU, CONTA-SE EM DOBRO, EM 
VIRTUDE DA PRERROGATIVA LEGAL CONFERIDA À DEFENSORIA 
PÚBLICA. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. O prazo para a interposição do agravo regimental em matéria penal é de 
5 (cinco) dias corridos, nos termos do art. 39 da Lei n. 8.038/1990 e do art. 
258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, in casu, 
conta-se em dobro, por se tratar de causa patrocinada pela Defensoria 
Pública.
2. Na hipótese, a intimação eletrônica da Defensoria Pública da União 
ocorreu em 15/02/2024 (quinta-feira). O prazo recursal iniciou-se em 
16/02/2024 (sexta-feira) e encerrou-se em 26/02/2024 (segunda-feira). 
Portanto, é intempestivo o agravo regimental protocolizado em 27/02/2024, 
quando já escoado o prazo legal.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 829.261/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.)

 
Na hipótese, a intimação eletrônica da Defensoria Pública da União ocorreu 

em 18/3/2024 (segunda-feira, e-STJ fl. 114), com início do prazo em 19/3/2024 e 

encerramento em 28/3/2024, prorrogado para 1º/4/2024, posto que não houve expediente 

na Corte no período de 27 a 31/3/2024, nos termos da Portaria STJ/GP, de 4 de janeiro de 
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2024.

Deve-se ressaltar que, nos termos do entendimento firmado nesta Corte, nas 

ações que tratam de matéria penal ou processual penal não incidem as regras do artigo 

219 do novo Código de Processo Civil, referente à contagem dos prazos em dias úteis, 

porquanto o Código de Processo Penal, em seu artigo 798, possui disposição específica 

a respeito da contagem dos prazos, segundo o qual todos os prazos correrão em cartório 

e serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia 

feriado.

Com feito, o entendimento desta Corte Superior está fixado no sentido de que, 

no processo penal, iniciado o prazo recursal, seu curso não se interrompe ou 

se suspende em decorrência de feriado ou da suspensão de expediente forense, exceto se 

coincidir com o termo final, hipótese em que será prorrogado para o primeiro dia útil 

seguinte.

De tal modo, protocolizado o presente recurso tão somente em 4/4/2023 (e-

STJ fl. 116), o foi, portanto, fora do prazo legal.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRAZO PARA 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVOREGIMENTAL. ART. 258 DO RISTJ E ART. 
39 DA LEI N. 8.038/1990. DEFENSORIA PÚBLICA. PRAZO EM DOBRO. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias, 
conforme estabelecido no art. 258 do RISTJ. A entrada em vigor do novo 
Código de Processo Civil não alterou o prazo para a interposição de agravo 
contra decisão monocrática de relator em matéria penal, estando vigente o 
art. 39 da Lei n. 8.038/1990.
2. Nos termos do art. 128, inciso I, da Lei Complementar n. 80/1994, os 
prazos da Defensoria Pública devem ser contados em dobro.
3. Na hipótese, a intimação eletrônica da Defensoria Pública ocorreu em 
30/6/2023, sexta-feira (e-STJ, fl. 206). Iniciando-se a contagem em dobro em 
3/7/2023, o prazo final para a interposição do recurso ocorreu em 12/7/2023, 
quarta-feira. Contudo, a irresignação foi apresentada apenas em 9/8/2023 (e-
STJ, fl. 208), quando já transcorrido o prazo legal.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 806.529/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 18/9/2023, DJe de 22/9/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS . EXECUÇÃO PENAL. 
RECURSO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. PRAZO DE 
CINCO DIAS CORRIDOS QUE, IN CASU, CONTA-SE EM DOBRO, EM 
VIRTUDE DA PRERROGATIVA LEGAL CONFERIDA À DEFENSORIA 
PÚBLICA. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. O prazo para a interposição do agravo regimental em matéria penal é de 5 
(cinco) dias corridos, nos termos do art. 39 da Lei n. 8.038/1990 e do art. 258 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, in casu, conta-se 
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em dobro, por se tratar de causa patrocinada pela Defensoria Pública.
2. Na hipótese, a intimação eletrônica da Defensoria Pública da União 
ocorreu em 15/02/2024 (quinta-feira). O prazo recursal iniciou-se em 
16/02/2024 (sexta-feira) e encerrou-se em 26/02/2024 (segunda-feira). 
Portanto, é intempestivo o agravo regimental protocolizado em 27/02/2024, 
quando já escoado o prazo legal.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 829.261/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.)

 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 895.094 / PE
Número Registro: 2024/0068857-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00007690820238174640 02018013500025202323 2018013500025202323 7690820238174640

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : A H L A (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - DE TRÁFICO ILÍCITO E 
USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A H L A (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024

Documento eletrônico VDA41609570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/05/2024 00:37:12
Código de Controle do Documento: 7cd57195-0e56-46d0-9e4e-f7c92cd57c10


